
 
 

 

AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.290.119 - RS 
(2018/0107360-0)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : MOYSES ABENSUR 
ADVOGADOS : EDUARDO DORFMANN ARANOVICH  - RS006163 

 SAMUEL FIRMINO BALLESTER E OUTRO(S) - RS077032 
AGRAVADO  : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
PROCURADOR : MARCOS ANTÔNIO MIOLA E OUTRO(S) - RS028984 
PROCURADORA : MARCIA REGINA LUSA CADORE  - RS029266 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO FISCAL. ICMS. AÇÃO RESCISÓRIA. ALEGAÇÃO DE 
VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR 
ANALOGIA, DO ENUNCIADO N. 284 DA SÚMULA DO STF.

I - Na origem trata-se de ação rescisória de acórdão que julgou 
embargos a execução fiscal relativa a ICMS. No Tribunal a quo indeferiu-se a 
petição inicial.

II - No tocante à suposta violação dos art. 1.022 do CPC/2015, 
não assiste razão ao recorrente.

III - A partir da análise do acórdão recorrido, é possível verificar 
que o Tribunal de origem adotou fundamentação necessária e suficiente para 
dirimir a controvérsia que lhe foi devolvida, tendo analisado as questões 
imprescindíveis ao deslinde do feito.

IV - Quanto à questão supostamente omitida, embora já tratada 
anteriormente, manifestou-se o Tribunal de origem no sentido de esclarecer que 
a apreciação dos pressupostos processuais da ação rescisória foi realizada de 
acordo com as disposições contidas tanto no Código de Processo Civil de 
1973 (CPC/1973), quanto no Novo Código de Processo Civil (CPC/2015). 
Infere-se o exposto do fragmento da segunda decisão integrativa transcrito a 
seguir: "Além de os pressupostos processuais aventados pelo interessado 
guardarem clara consonância entre o Código de Processo Civil revogado e o 
vigente (art. 966, incisos IV, V e VIII, do NCPC com correspondência no art. 
485, incisos IV, V e IX, do CPC/1973), o art. 14 do Novo Diploma 
Processual esclarece que a norma processual será aplicável imediatamente aos 
processos em curso, tendo a decisão hostilizada examinado as situações 
jurídicas consolidadas sob a vigência da norma revogada".

V - Conclui-se, portanto, que não padece o acórdão recorrido de 
qualquer mácula capaz de ensejar a oposição de novos embargos de 
declaração.

VI - Conforme a pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de 
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Justiça, não ocorre a violação do art. 1.022 do CPC/2015, quando as questões 
discutidas nos autos são analisadas, mesmo que implicitamente, ou ainda 
afastadas de modo fundamentado pela Corte Julgadora, porquanto a mera 
insatisfação da parte com o conteúdo decisório exarado não autoriza a 
oposição de embargos de declaração. A referida violação tampouco ocorre 
quando, suficientemente embasada a decisão embargada de declaração. A 
Corte Julgadora deixa de apreciar e rebater, individualmente, cada um dos 
argumentos apresentados pelas partes, uma vez que não está obrigada a 
proceder dessa forma. Nesse sentido: AgInt no REsp n. 1.642.494/RS, Rel. 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 4/9/2018, DJe 10/9/2018; 
REsp n. 1.729.793/SC, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 3/5/2018, DJe 19/11/2018.

VII - No que diz respeito à suposta violação do art. 1.021, § 3º, do 
CPC/2015, registro que o recurso especial não merece conhecimento.

VIII - A partir da análise do acórdão recorrido, é possível verificar 
que o Tribunal de origem amparou a sua decisão, a qual reproduziu o 
embasamento da decisão monocrática objeto do agravo interno interposto, no 
fato de que a parte agravante não promoveu a impugnação específica dos 
fundamentos da decisão unipessoal atacada, ônus que lhe cabia, o que impediu 
a alteração dos mesmos. Infere-se o exposto do fragmento do voto condutor 
transcrito a seguir: "Não se desconhece que o art. 1.021, § 3°, do Novo 
Código de Processo Civil obsta ao relator limitar-se à reprodução dos 
fundamentos da decisão hostilizada. Entretanto, cabe ao agravante, por sua vez, 
impugnar especificamente os fundamentos da decisão agravada, consoante o 
art. 1.021, § 1°, do citado Diploma. Nesse passo, no presente agravo interno, 
as razões trazidas pela parte agravante não ensejam qualquer alteração da 
decisão monocrática, até porque nenhum fato novo foi identificado pelo 
recorrente".

IX - Ademais, extrai-se das razões recursais que o fundamento 
decisório acima pronunciado, além de suficiente à manutenção do acórdão 
recorrido, não foi rebatido no recurso especial, o que atrai, por analogia, a 
incidência dos óbices constantes das Súmulas n. 283 e n. 284.

X - No que tange à suposta violação do art. 1.026, § 2º, do 
CPC/2015, registro que o recurso especial não merece ser conhecido.

XI - A irresignação do recorrente, em relação à aplicação de multa 
decorrente da renovação da oposição de embargos declaratórios, vai de 
encontro às convicções da Corte Julgadora originária que, com lastro no 
conjunto probatório acostado aos autos, concluiu que os novos embargos de 
declaração opostos tiveram intuito meramente protelatório.

XII - Nesse diapasão, a revisão do entendimento acima 
mencionado, por meio da reinterpretação do dispositivo legal federal reputado 
violado (art. 1.026, § 2º, do CPC/2015), importaria, necessariamente, o 
revolvimento dos elementos fático-probatórios dos autos; providência vedada 
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no âmbito estreito do recurso especial, em virtude da incidência do óbice 
constante da Súmula n. 7 do STJ, segundo a qual (in verbis): “A pretensão de 
simples reexame de prova não enseja recurso especial”.

XIII - No que toca à apontada violação dos arts. 295, 458, III, e 
490, I, todos do CPC/1973, registro que o recurso especial tampouco merece 
conhecimento.

XIV - Depreende-se do art. 105, III, da Constituição Federal, que 
a competência do Superior Tribunal de Justiça, na via do recurso especial, 
encontra-se vinculada à interpretação e à uniformização do direito 
infraconstitucional federal.

XV - Nesse contexto, impõe-se não apenas a indicação precisa 
dos dispositivos legais federais supostamente contrariados pelo Tribunal de 
origem, mas também a delimitação da violação da matéria insculpida nos 
regramentos indicados, para que, assim, seja viabilizado o necessário confronto 
interpretativo e, consequentemente, o cumprimento da incumbência 
constitucional revelada com a uniformização do direito infraconstitucional sob 
exame.

XVI - A partir da análise das razões recursais, é possível observar 
que o recorrente não logrou indicar, com as adequadas especificidade e 
precisão, os dispositivos legais federais alegadamente afrontados pelo acórdão 
recorrido.

XVII - Isso porque, os arts. 295, 458, III, e 490, I, todos do 
CPC/1973, além de revogados à época da propositura da demanda 
(25/7/2016), não possuem comando normativo capaz de sustentar a tese 
recursal, lastreada na eficácia ultra-ativa da legislação processual civil anterior 
(CPC/1973), nem de infirmar os fundamentos decisórios remissivos à legislação 
processual civil em vigor (CPC/2015).

XVIII - Por outro lado, o recorrente não amparou o seu 
inconformismo, quanto à aplicação do direito intertemporal ao caso tela, na 
violação de nenhum dispositivo normativo infraconstitucional em particular.

XIX - Diante da deficiência do pleito recursal acima retratada, 
incide sobre a hipótese, por analogia, o óbice constante da Súmula n. 284 do 
STF.

XX - Agravo interno improvido.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro RelatorBrasília (DF), 27 de agosto de 2019(Data do 
Julgamento)
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MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator

Documento: 1857428 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 30/08/2019 Página  4 de 4



 
 

 

AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.290.119 - RS 
(2018/0107360-0)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto contra monocrática que decidiu agravo 

interposto por Moyses Abensur contra decisão que inadmitiu o recurso especial fundado no 

art. 105, III, a, da Constituição Federal objetivando reformar o acórdão proferido pelo 

Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, assim ementado:

AGRAVO INTERNO. AÇÃO RESCISÓRIA. DIREITO TRIBUTÁRIO. 
INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO MANIFESTA A NORMAS JURÍDICAS E DE 
OCORRÊNCIA DE ERROS DE FATO. INDEFERIMENTO DA PETIÇÃO 
INICIAL. AUSÊNCIA DE INTERESSE JURIDICAMENTE PROTEGIDO.

1. Consoante vem decidindo o Tribunal da Cidadania, cuida-se a ação 
rescisória de instrumento eminentemente técnico, que não se presta para corrigir 
apontadas injustiças, má apreciação da prova ou erro de julgamento. Seu cabimento 
merece tratamento restritivo, cujas hipóteses estão estampadas no art. 966 do Novo 
Código de Processo Civil.

2. Os fundamentos jurídicos sustentados tratam, especificamente, de 
alegação de manifesta violação de normas jurídicas e de ocorrência de erro de fato, 
representando, na verdade, todos eles, sucedâneo recursal para rediscutir matéria 
esgotada na ação de conhecimento. Nesse particular, é incontroverso que os 
alegados erros de fato refletem pontos controvertidos sobre os quais o julgador 
deveria ter se pronunciado (e se pronunciou, de modo a solucionar a lide), consoante 
estabelece a parte final do art. 966, § 1°, do Novo Código de Processo Civil. 
Ademais, no que tange à mencionada violação manifesta de normas jurídicas, o que 
se verifica é a contrariedade da interpretação e aplicação do direito pelo julgador, 
inexistindo transgressão de institutos jurídicos, não havendo se falar em decisum 
extra petita.

3. Precedentes deste 1° Grupo Cível no que diz com a inadmissibilidade da 
matéria trazida para exame em seara rescisória. Indeferimento da petição inicial por 
ausência de interesse juridicamente protegido. NEGARAM PROVIMENTO AO 
AGRAVO INTERNO. UNÂNIME.

Na origem, cuida-se de ação rescisória ajuizada por Moyses Abensur em 

desfavor do Estado do Rio Grande do Sul objetivando: a concessão de tutela antecipada para 

a suspensão da Execução n. 001/10503375563; bem como a rescisão do acórdão prolatado 

no julgamento da Apelação Cível n. 70050827468 (Processo n. 001/10601624088).
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No acórdão recorrido, em via de agravo interno, o Tribunal de origem 

confirmou a decisão monocrática responsável por indeferir a petição inicial da ação rescisória.

Os embargos de declaração opostos pela parte requerente, ora recorrente, não 

foram acolhidos. Opostos novos embargos de declaração pela mesma parte, estes tampouco 

foram acolhidos, com a aplicação de multa fixada em 2% do valor atualizado atribuído à causa.

No recurso especial, inicialmente, a parte recorrente aponta a violação do art. 

1.022 do CPC/2015.

Aduz, em síntese, que, não obstante a oposição de embargos declaratórios, o 

Tribunal de origem deixou de emitir pronunciamento acerca de questão relevante ao deslinde 

da controvérsia, afeta à ultra-atividade das disposições contidas no Código de Processo Civil 

de 1973 (CPC/1973).

Indica a violação do art. 1.021, § 3º, do CPC/2015.

Alega, em suma, que o acórdão recorrido carece de adequada fundamentação, 

posto que, ao proferir o seu voto (condutor) no sentido de julgar improcedente o agravo 

interno interposto, a relatora limitou-se a reproduzir os fundamentos da decisão monocrática 

atacada, o que é legalmente vedado.

Assinala a violação do art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

Sustenta, em resumo, que os embargos declaratórios opostos tiveram por 

finalidade o saneamento de vícios e a provocação do prequestionamento de matéria relevante 

ao deslinde da controvérsia e não a procrastinação do feito, razão pela qual não podem ser 

considerados meramente protelatórios e, consequentemente, não ensejam a aplicação de multa 

ao embargante, conforme estabelece a jurisprudência sumulada do Superior Tribunal de 

Justiça (Súmula n. 98/STJ).

Aponta, ainda, a violação dos arts. 295, 458, III, e 490, I, todos do 

CPC/1973.
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Aduz, em síntese, que a petição inicial da ação rescisória foi indeferida com 

amparo na ausência de interesse juridicamente protegido, cujo fundamento legal remete ao 

disposto art. 330, III, do CPC/2015; hipótese que não possui correspondência no rol taxativo 

do art. 295 CPC/1973, diploma legal vigente à época do trânsito em julgado da decisão que 

se pretende rescindir.

Alega, em suma, que a ação rescisória proposta é necessária, útil e adequada 

ao provimento jurisdicional pretendido, o que consubstancia o interesse juridicamente tutelado 

da parte requerente, ora recorrente.

Apresentadas contrarrazões pelo não conhecimento do recurso especial, ou 

ainda pelo seu não provimento.

O Tribunal de origem não admitiu o recurso especial, com base: na inexistência 

de mácula no acórdão recorrido, apta a ensejar a oposição de embargos declaratórios; na 

carência de argumentos suficientes para infirmar os fundamentos decisórios; bem como na 

impossibilidade de reexame de fatos e provas na via recursal eleita (Súmula n. 7/STJ).

No presente agravo, o recorrente argumenta com o intuito de rebater os 

fundamentos apresentados pelo Julgador originário.

A decisão monocrática tem o seguinte dispositivo:"Ante o exposto, com 

fundamento no art. 253, parágrafo único, II, a e b, do RISTJ, conheço do agravo para 

conhecer parcialmente do recurso especial e, nessa parte, negar-lhe provimento. ".

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários aos 

fundamentos da decisão recorrida.

A parte agravada foi intimada para apresentar impugnação ao recurso.

É relatório.
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AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.290.119 - RS 
(2018/0107360-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

O recurso de agravo interno não merece provimento.

Nos termos do enunciado n. 568 da Súmula desta Corte Superior e do art. 

255, § 4º, inciso III, do RISTJ, o relator está autorizado a decidir monocraticamente quando 

houver jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de 

Justiça. Assim, não há que se falar em ilegalidade relativamente a este ponto.

A parte agravante insiste nos mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Sem razão a parte agravante.

No tocante à suposta violação dos art. 1.022 do CPC/2015, não assiste razão 

ao recorrente.

A partir da análise do acórdão recorrido, é possível verificar que o Tribunal de 

origem adotou fundamentação necessária e suficiente para dirimir a controvérsia que lhe foi 

devolvida, tendo analisado as questões imprescindíveis ao deslinde do feito.

Quanto à questão supostamente omitida, embora já tratada anteriormente, 

manifestou-se o Tribunal de origem no sentido de esclarecer que a apreciação dos 

pressupostos processuais da ação rescisória foi realizada de acordo com as disposições 

contidas tanto no Código de Processo Civil de 1973 (CPC/1973), quanto no Novo Código 

de Processo Civil (CPC/2015). Infere-se o exposto do fragmento da segunda decisão 

integrativa transcrito a seguir:
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Além de os pressupostos processuais aventados pelo interessado 
guardarem clara consonância entre o Código de Processo Civil revogado e o vigente 
(art. 966, incisos IV, V e VIII, do NCPC com correspondência no art. 485, incisos 
IV, V e IX, do CPC/1973), o art. 14 do Novo Diploma Processual esclarece que a 
norma processual será aplicável imediatamente aos processos em curso, tendo a 
decisão hostilizada examinado as situações jurídicas consolidadas sob a vigência da 
norma revogada.

Conclui-se, portanto, que não padece o acórdão recorrido de qualquer mácula 

capaz de ensejar a oposição de novos embargos de declaração.

Conforme a pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, não ocorre 

a violação do art. 1.022 do CPC/2015, quando as questões discutidas nos autos são 

analisadas, mesmo que implicitamente, ou ainda afastadas de modo fundamentado pela Corte 

Julgadora, porquanto a mera insatisfação da parte com o conteúdo decisório exarado não 

autoriza a oposição de embargos de declaração. A referida violação tampouco ocorre quando, 

suficientemente embasada a decisão embargada de declaração. A Corte Julgadora deixa de 

apreciar e rebater, individualmente, cada um dos argumentos apresentados pelas partes, uma 

vez que não está obrigada a proceder dessa forma.

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
TEMPORÁRIO DE AUTARQUIA. ATUAÇÃO COMO ADVOGADO. PRETENSÃO 
AO RECEBIMENTO DE HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA. 
IMPOSSIBILIDADE. PATRIMÔNIO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. DIREITO 
À CONTRAPRESTAÇÃO PELO EXERCÍCIO DE FUNÇÃO DE CHEFIA. 
ANÁLISE QUE DEMANDA O REEXAME DE PROVAS E ANÁLISE DE 
RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA. IMPOSSIBILIDADE. OMISSÃO. 
INOCORRÊNCIA.

1. Afasta-se a ofensa aos arts. 489, § 1º e 1.022, II, do CPC/2015, na 
medida em que o Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que 
lhe foram submetidas, apreciando integralmente a controvérsia posta nos autos, não 
se podendo, ademais, confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte com 
negativa ou ausência de prestação jurisdicional.

2. Ademais, a revisão do entendimento adotado pelo Tribunal de origem 
acerca do direito à contraprestação pelo exercício de função de chefia exigiria, 
necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório constante dos autos, 
providência vedada em recurso especial, conforme o óbice previsto na Súmula 
7/STJ, bem assim a interpretação da Resolução Administrativa nº 01/2002, matéria 
não suscetível de ser apreciada em recurso especial.

3. No mais, o entendimento exarado pelo Tribunal a quo não destoa da 
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jurisprudência desta Corte, que é no sentido de que "o advogado que atua, enquanto 
servidor público, não faz jus aos honorários de sucumbência, os quais não lhe 
pertencem, mas à própria Administração Pública" (REsp 623038 / MG, Rel. Ministro 
FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/11/2005, DJe 
19/12/2005).

4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.642.494/RS, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira 

Turma, julgado em 4/9/2018, DJe 10/9/2018)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022, II, 
DO CPC/2015. INOCORRÊNCIA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO PROPORCIONAL AO AVISO-PRÉVIO 
INDENIZADO. INCIDÊNCIA.

1. Não se configura a alegada ofensa ao art. 1.022, II, do CPC/2015, uma 
vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou, de maneira 
amplamente fundamentada, a controvérsia, em conformidade com o que lhe foi 
apresentado. Claramente se observa que não se trata de omissão, contradição ou 
obscuridade, tampouco correção de erro material, mas sim de inconformismo direto 
com o resultado do acórdão, que foi contrário aos interesses da recorrente.

2. O órgão julgador não é obrigado a rebater, um a um, todos os 
argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentam. Precedentes.

3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça se consolidou no 
sentido de que incide contribuição previdenciária sobre os valores relativos ao 
décimo terceiro proporcional ao aviso-prévio indenizado, ante o caráter 
remuneratório de tais verbas. Precedentes.

4. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nesta parte, provido.
(REsp n. 1.729.793/SC, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 

julgado em 3/5/2018, DJe 19/11/2018.)

No que diz respeito à suposta violação do art. 1.021, § 3º, do CPC/2015, 

registro que o recurso especial não merece conhecimento.

A partir da análise do acórdão recorrido, é possível verificar que o Tribunal de 

origem amparou a sua decisão, a qual reproduziu o embasamento da decisão monocrática 

objeto do agravo interno interposto, no fato de que a parte agravante não promoveu a 

impugnação específica dos fundamentos da decisão unipessoal atacada, ônus que lhe cabia, o 

que impediu a alteração dos mesmos. Infere-se o exposto do fragmento do voto condutor 

transcrito a seguir:

Não se desconhece que o art. 1.021, § 3°, do Novo Código de Processo 
Civil obsta ao relator limitar-se à reprodução dos fundamentos da decisão hostilizada. 
Entretanto, cabe ao agravante, por sua vez, impugnar especificamente os 
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fundamentos da decisão agravada, consoante o art. 1.021, § 1°, do citado Diploma. 
Nesse passo, no presente agravo interno, as razões trazidas pela parte agravante não 
ensejam qualquer alteração da decisão monocrática, até porque nenhum fato novo foi 
identificado pelo recorrente.

Ademais, extrai-se das razões recursais que o fundamento decisório acima 

pronunciado, além de suficiente à manutenção do acórdão recorrido, não foi rebatido no 

recurso especial, o que atrai, por analogia, a incidência dos óbices constantes das Súmulas n. 

283 e n. 284, ambas do STF (in verbis):

Súmula n. 283.
É inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida assenta 

em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles.

Súmula n. 284.
É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 

fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia.

No que tange à suposta violação do art. 1.026, § 2º, do CPC/2015, registro 

que o recurso especial não merece ser conhecido.

A irresignação do recorrente, em relação à aplicação de multa decorrente da 

renovação da oposição de embargos declaratórios, vai de encontro às convicções da Corte 

Julgadora originária que, com lastro no conjunto probatório acostado aos autos, concluiu que 

os novos embargos de declaração opostos tiveram intuito meramente protelatório.

Nesse diapasão, a revisão do entendimento acima mencionado, por meio da 

reinterpretação do dispositivo legal federal reputado violado (art. 1.026, § 2º, do CPC/2015), 

importaria, necessariamente, o revolvimento dos elementos fático-probatórios dos autos; 

providência vedada no âmbito estreito do recurso especial, em virtude da incidência do óbice 

constante da Súmula n. 7 do STJ, segundo a qual (in verbis): “A pretensão de simples 

reexame de prova não enseja recurso especial”.

Acerca do assunto, destaco os seguintes precedentes:

Documento: 1857428 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 30/08/2019 Página  11 de 4



 
 

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 1. 
APLICAÇÃO DA MULTA DO ART. 1.026, § 2º, DO CPC/2015, PELO TRIBUNAL 
LOCAL. RECONHECIMENTO DO INTUITO PROTELATÓRIO. 
POSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. 2. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.

1. O Tribunal de origem reconheceu como sendo totalmente infundadas as 
alegações da ora agravante e, portanto, o nítido intuito protelatório da utilização dos 
embargos de declaração pela parte, de modo que é perfeitamente possível a aplicação 
da multa prevista no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

2. Inviável o conhecimento do recurso quanto à alegação de ausência de 
dolo na interposição dos embargos julgados protelatórios pelo Tribunal de origem, 
uma vez que acolher a tese da recorrente demandaria reexame do acervo 
fático-probatório dos autos, o que é inviável em recurso especial, conforme 
enunciado n. 7 da Súmula do STJ.

3. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 1.201.543/AM, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, 

Terceira Turma, julgado em 8/5/2018, DJe 18/5/2018.)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO CONTRA DECISÃO QUE NEGOU 
SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. EMBARGOS PROTELATÓRIOS. 
APLICAÇÃO DE MULTA. REEXAME DOS FATOS. SÚMULA 7/STJ.

1. A indicada afronta ao art. 236 do CPC de 1973 não pode ser analisada, 
pois o Tribunal de origem não emitiu juízo de valor sobre esse dispositivo legal. O 
Superior Tribunal de Justiça entende ser inviável o conhecimento do Recurso 
Especial quando os artigos tidos por violados não foram apreciados pelo Tribunal a 
quo, a despeito da oposição de Embargos de Declaração, haja vista a ausência do 
requisito do prequestionamento. Incide, na espécie, a Súmula 211/STJ.

2. É pacífico o entendimento no STJ de que a análise do artigo 1.026, § 2º, 
do CPC, que trata da multa por interposição de Embargos de Declaração 
protelatórios, demanda reexame do acervo fático-probatório dos autos, o que é 
inviável em Recurso Especial, sob pena de violação da Súmula 7 do STJ.

3. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.691.238/AM, Rel. Ministro Herman Benjamin, 

Segunda Turma, julgado em 10/4/2018, DJe 28/5/2018.)

No que toca à apontada violação dos arts. 295, 458, III, e 490, I, todos do 

CPC/1973, registro que o recurso especial tampouco merece conhecimento.

Depreende-se do art. 105, III, da Constituição Federal, que a competência do 

Superior Tribunal de Justiça, na via do recurso especial, encontra-se vinculada à interpretação 

e à uniformização do direito infraconstitucional federal.

Nesse contexto, impõe-se não apenas a indicação precisa dos dispositivos 

legais federais supostamente contrariados pelo Tribunal de origem, mas também a delimitação 
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da violação da matéria insculpida nos regramentos indicados, para que, assim, seja viabilizado 

o necessário confronto interpretativo e, consequentemente, o cumprimento da incumbência 

constitucional revelada com a uniformização do direito infraconstitucional sob exame.

A partir da análise das razões recursais, é possível observar que o recorrente 

não logrou indicar, com as adequadas especificidade e precisão, os dispositivos legais federais 

alegadamente afrontados pelo acórdão recorrido.

Isso porque, os arts. 295, 458, III, e 490, I, todos do CPC/1973, além de 

revogados à época da propositura da demanda (25/7/2016), não possuem comando 

normativo capaz de sustentar a tese recursal, lastreada na eficácia ultra-ativa da legislação 

processual civil anterior (CPC/1973), nem de infirmar os fundamentos decisórios remissivos à 

legislação processual civil em vigor (CPC/2015).

Por outro lado, o recorrente não amparou o seu inconformismo, quanto à 

aplicação do direito intertemporal ao caso tela, na violação de nenhum dispositivo normativo 

infraconstitucional em particular.

Diante da deficiência do pleito recursal acima retratada, incide sobre a hipótese, 

por analogia, o óbice constante da Súmula n. 284 do STF.

Nesse sentido, confiram-se:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. VIOLAÇÃO 
DO ART. 535 DO CPC/73. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. DISPOSITIVOS LEGAIS 
QUE NÃO CONTÊM COMANDO CAPAZ DE INFIRMAR O JUÍZO 
FORMULADO PELO ACÓRDÃO RECORRIDO. CRÉDITO PRESUMIDO DE IPI. 
BASE DE CÁLCULO. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL 
SOBRE O QUAL RECAI A CONTROVÉRSIA. SÚMULA 284/STF. BENEFÍCIO 
CONCEDIDO PELA LEI 9.363/96. SUSPENSÃO. ACÓRDÃO RECORRIDO COM 
FUNDAMENTAÇÃO CONSTITUCIONAL. RAZÕES RECURSAIS QUE NÃO 
INFIRMAM FUNDAMENTO BASILAR DO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 283 DO STF.

1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a alegação de 
ofensa ao art. 535 do CPC/73 se faz de forma genérica, sem a demonstração exata 
dos pontos pelos quais o acórdão se fez omisso, contraditório ou obscuro. Aplica-se, 
na hipótese, o óbice da Súmula 284 do STF.

2. Em relação aos arts. 1º e 2º da Lei 9.363/96, nota-se que os referidos 
dispositivos legais não contêm comando capaz de sustentar a tese recursal e infirmar 
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o juízo formulado pelo acórdão recorrido, de maneira que se impõe ao caso concreto 
a incidência da Súmula 284/STF.

3. No que diz respeito à tese de que o aumento da alíquota da COFINS 
influencia na base de cálculo do crédito presumido de IPI, cumpre observar que a 
parte recorrente não amparou o inconformismo na violação de qualquer lei federal. 
Destarte, a ausência de indicação do dispositivo legal tido por violado implica 
deficiência de fundamentação do recurso especial, atraindo mais uma vez a 
incidência da Súmula 284/STF.

4. Quanto à alegada impossibilidade de suspensão do benefício concedido 
pela Lei 9.363/96, o Tribunal de origem decidiu a controvérsia à luz de fundamentos 
eminentemente constitucionais, matéria insuscetível de ser examinada em sede de 
recurso especial.

5. A parte recorrente não se desincumbiu, a tempo e modo, de atacar 
fundamento basilar do acórdão recorrido. Inafastável, portanto, a incidência do óbice 
previsto na Súmula 283/STF.

6. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.267.979/SC, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira 

Turma, julgado em 4/12/2018, DJe 10/12/2018.)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. AUSÊNCIA DE 
COMBATE A FUNDAMENTOS AUTÔNOMOS DO ACÓRDÃO. APLICAÇÃO DO 
ÓBICE DA SÚMULA N. 283/STF. ACÓRDÃO RECORRIDO ASSENTADO EM 
FUNDAMENTOS CONSTITUCIONAL E INFRACONSTITUCIONAL. NÂO 
INTERPOSIÇÃO DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 126/STJ. AUSÊNCIA DE COMANDO NORMATIVO EM 
DISPOSITIVO LEGAL APTO A SUSTENTAR A TESE RECURSAL. NÃO 
INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL INTERPRETADO 
DIVERGENTEMENTE. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, 
POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 284/STF. ARGUMENTOS INSUFICIENTES 
PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. 
ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO. HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. MAJORAÇÃO. ART. 85, § 
11, DO CPC/15. IMPOSSIBILIDADE.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 
2015 para o presente Agravo Interno, embora o Recurso Especial estivesse sujeito ao 
Código de Processo Civil de 1973.

II - A falta de combate a fundamento suficiente para manter o acórdão 
recorrido justifica a aplicação, por analogia, da Súmula n. 283 do Supremo Tribunal 
Federal.

III - A matéria constitucional decidida no acórdão não foi impugnada por 
meio de Recurso Extraordinário, circunstância que atrai o óbice da Súmula n.126 do 
Superior Tribunal de Justiça.

IV - A jurisprudência desta Corte considera deficiente a fundamentação do 
recurso quando os dispositivos apontados como violados não têm comando 
normativo suficiente para infirmar os fundamentos do aresto recorrido, bem quando 
não aponta o dispositivo de lei federal violado, circunstância que atrai, por analogia, a 
incidência do entendimento da Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal.

V - A Agravante não apresenta argumentos suficientes para desconstituir a 
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decisão recorrida.
VI - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, 

do Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo 
Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não 
ocorreu no caso.

VII - Em sede de agravo interno, impossibilitada a majoração de honorários 
nos termos do art. 85, § 11, do Código de Processo Civil de 2015.

VIII - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.645.667/RJ, Rel. Ministra Regina Helena Costa, 

Primeira Turma, julgado em 10/12/2018, DJe 13/12/2018.)

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
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03874292920178217000  04072453120168217000  04421757520168217000  
1283596520178217000  1971984520178217000  2489551520168217000  
33755616820058210001  3874292920178217000  4072453120168217000  
4421757520168217000  70070387618  70071970511  70072319817  70073642449  
70074330838  70076233147

PAUTA: 27/08/2019 JULGADO: 27/08/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MOYSES ABENSUR 
ADVOGADOS : EDUARDO DORFMANN ARANOVICH  - RS006163 

 SAMUEL FIRMINO BALLESTER E OUTRO(S) - RS077032 
AGRAVADO  : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
PROCURADOR : MARCOS ANTÔNIO MIOLA E OUTRO(S) - RS028984 
PROCURADORA : MARCIA REGINA LUSA CADORE  - RS029266 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MOYSES ABENSUR 
ADVOGADOS : EDUARDO DORFMANN ARANOVICH  - RS006163 

 SAMUEL FIRMINO BALLESTER E OUTRO(S) - RS077032 
AGRAVADO  : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
PROCURADOR : MARCOS ANTÔNIO MIOLA E OUTRO(S) - RS028984 
PROCURADORA : MARCIA REGINA LUSA CADORE  - RS029266 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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